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 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO PRODUTOR RURAL. INCIDÊNCIA SOBRE A RECEITA BRUTA DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO. 
 Obrigação do adquirente de reter e recolher a contribuição. Constitucionalidade posteriormente reconhecida pelo STF.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 
 (Assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo � Presidente em exercício
 
 
 (Assinado digitalmente)
 Ana Paula Fernandes � Relatora
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício).
 
 
  O presente Recurso Especial trata de pedido de análise de divergência motivado pelo Contribuinte face ao acórdão 2301-005.149, proferido pela 1ª Turma / 3ª Câmara / 2ª Seção de Julgamento.
Trata-se de NFLD � Notificação Fiscal de Lançamento de Débito Debcad nº 35.442.5048, lavrada em 27/06/2002, de contribuições sociais devidas pelos produtores rurais pessoas físicas à Seguridade Social, e devidas aos Terceiros � SENAR incidentes sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção rural (bovinos), nas quais a empresa adquirente pessoa jurídica fica sub-rogada, nos termos do art. 30, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, com a redação da Lei n° 8.540/92 e Lei nº 9.528/97, abrangendo o período de 08/1999 e 10/1999 a 01/2001, no montante de R$ 21.010.431,74 (vinte e um milhões e dez mil, quatrocentos e trinta e um reais e setenta e quatro centavos), consolidado em 27/06/2002. 
A ação fiscal teve início em 03/04/2002, determinada pelo competente Mandado de Procedimento Fiscal MPF, Termo de Início da Ação Fiscal TIAF, e respectivo Termo de Intimação para Apresentação de Documentos - TIAD para apresentação dos documentos em 08/04/2002. Integra o Relatório Fiscal o Anexo 2, que demonstra a formação do Grupo Econômico do qual a Empresa FRIBOI LTDA. faz parte, inclusive demonstrando que, embora não constem no Contrato Social da Empresa atualmente, os sócios-gerentes José Batista Júnior, Wesley Mendonça Batista e Joesley Mendoça Batista, continuam a atuar na empresa com poderes de gerência conferido por procuração da empresa, através da atual sócia-gerente Vanessa Mendonça Batista, registrada no 2º Tabelionato de Notas de Andradina/SP, com cópia reprográfica em anexo.
Em 15/07/2002 foi apresentada impugnação, fls. 123/139. 
Em 29/11/2002 foram juntados aos autos (a) a inicial no Mandado de Segurança n° 2001.61.00.0000509 (efls. 200 a 225), no qual a recorrente solicita que não seja obrigada, na qualidade de responsável/substituta tributária, a recolher a contribuição incidente sobre o resultado da comercialização da produção rural que adquire, instituída pelas Leis 8.540, de 1992 e 8.870, de 1994 (chamada então de NOVO FUNRURAL) e (b) a decisão concessiva de liminar no mandado de segurança expedida pelo Juiz Federal da 18ª Vara Federal da Seção Judiciária de São Paulo (efls. 226 a 229) e (c) a Carta INSS/GEXACT/ARR N° 21421.0/412/2002, comunicando à autuada que não caberia interposição de defesa contra as Notificações Fiscais de Lançamento de Débito n°s 35.442.5048 e 35.442.5056, considerando que a propositura de ação que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual versa o processo administrativo importa em renúncia ao direito de recorrer na esfera administrativa, conforme disposto no § 3°, do artigo 126, da Lei n° 8.213, de 1991 (efl. 232).
Em 04/04/2006 houve a transformação da Friboi Ltda. em JBS S/A, por sucessão.
Em 12/04/2012, a Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Araçatuba encaminhou os autos à Procuradoria Regional da Fazenda Nacional 3ª Região, em razão de sociedade sucessora JBS S/A pertencer ao domicílio de São Paulo/SP (efl. 281).
Em 01/06/2012, a Procuradoria Regional da Fazenda Nacional 3ª Região concluiu pela devolução dos autos à Receita Federal do Brasil, pois que o débito lançado encontrava-se com a exigibilidade suspensa em decorrência de decisão judicial então vigente no processo do Mandado de Segurança n° 2001.61.00.0000509 (efls. 294 e 295).
O Contribuinte foi intimado a �apresentar impugnação ou adendo à impugnação�, fls. 303/ 305, sendo apresentadas novas razões de defesa às fls. 306/334.
A DRJ/SDR, às fls. 345/385, julgou pela improcedência da impugnação apresentada, mantendo o crédito tributário na forma originalmente lançado.
O Contribuinte apresentou Recurso Voluntário às fls. 395/427. 
Às fls. 442/448, a 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento julgou pela conversão do feito em diligência para intimar a Recorrente a apresentar cópia de inteiro teor da petição inicial do Mandado de Segurança 2001.61.00.0000509, bem como apresente certidão de objeto e pé atualizada da ação.
Cumprida a diligência, a 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento, às fls. 562/582, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Voluntário. A Decisão restou assim ementada:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/08/1999 a 31/01/2001
INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA. CARF. INCOMPETÊNCIA.
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. (Súmula Carf nº 2.) 
CARF. COMPETÊNCIA.
Falece competência ao CARF para negar vigência à interpretação dada ao sistema normativo tributário por decretos, os quais sendo emitidos pelo Presidente da República, possuem hierarquia superior, devendo ser observados por toda a Administração Pública Federal, inclusive pelo Ministério da Fazenda, do qual o CARF é parte integrante.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
Não há cerceamento do direito de defesa se a notificação de lançamento não apresenta quaisquer falhas ou inconsistências, sendo análoga às que são julgadas ordinariamente por este Colegiado, apresentado todos os requisitos determinados pelo art. 11 do Decreto nº 70.235, de 1972 e pelo art. 142 do CTN. A apresentação de minuciosa defesa, abordando todos os tópicos do lançamento, é prova inconteste de que a recorrente bem compreendeu a matéria tributada e pôde apresentar sua defesa pelos meios inerentes ao processo administrativo fiscal.
AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. COMPETÊNCIA
O Auditor Fiscal da Receita Federal é competente para proceder ao exame da escrita fiscal da pessoa jurídica, não lhe sendo exigida a habilitação profissional de contador. (Súmula CARF nº 8.)
LANÇAMENTO PARA PREVENIR A DECADÊNCIA.
O lançamento para prevenir a decadência deve seguir seu curso normal, com a prática dos atos administrativos que lhe são próprios, exceto quanto aos atos executórios, que aguardarão a sentença judicial, ou, se for o caso, a perda da eficácia da medida liminar concedida.
RENÚNCIA ÀS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS.
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. (Súmula CARF nº 1)
LANÇAMENTO. DECADÊNCIA. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. PRESCRIÇÃO.
1. Uma vez constituído o crédito tributário pela notificação do auto de infração (CTN, art. 145, I) o crédito tributário já existe, e não há falar em decadência do direito de constituí-lo, porque o direito foi exercido.
2. A impugnação torna litigioso o crédito, tirando-lhe a exeqüibilidade (CTN, artigo 151, III); quer dizer, o crédito tributário pendente de discussão não pode ser cobrado, razão pela qual também não se pode cogitar de prescrição, cujo prazo só inicia na data da sua constituição definitiva (CTN, art. 174). 
PREJUDICIAL DE MÉRITO. EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal. (Súmula CARF 11.).
AFERIÇÃO INDIRETA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário.
CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO DESTINADA A PREVENIR A DECADÊNCIA. DESCABIMENTO DA MULTA DE OFÍCIO.
Na constituição de crédito tributário destinada a prevenir a decadência, relativo a tributo de competência da União, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma dos incisos IV e V do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, não caberá lançamento de multa de ofício.
CONTRIBUIÇÃO AO SENAR. SUBROGAÇÃO.
Tratando-se de contribuição para outras entidades ou fundos que tem a mesma base de incidência das contribuições previdenciárias, a sub-rogação da contribuição ao SENAR na pessoa do adquirente de produtos de pessoas físicas tem amparo no art. 30, IV, e 94, parágrafo único, da Lei 8.212, de 1991, combinado com o art. 6º da Lei 9.528, de 1997 e no Decreto 790, de 1993, art. 11, § 5º, �a�.
Às fls. 593/604, o Contribuinte apresentou Embargos de Declaração, os quais restaram rejeitados às fls. 608/613.
Às fls. 621/636, o Contribuinte interpôs Recurso Especial, arguindo, preliminarmente, necessária a aplicação do art. 62, § 1º do regimento interno do conselho administrativo de recursos fiscais � lançamento fundamentado em dispositivo inconstitucional. No mérito, alegou divergência jurisprudencial acerca das seguintes matérias: (i) necessidade de aplicar a Resolução n.º 15/2017 do Senado Federal; (ii) cerceamento ao direito de defesa por descrição insuficiente dos fatos geradores; (iii) insegurança na determinação da infração - impropriedade da aferição indireta; (iv) concomitância parcial - apreciação da matéria não submetida ao Judiciário; (v) sub-rogação na aquisição de Produtor Rural - responsabilidade tributária por substituição relativa à contribuição ao SENAR. 
Ao realizar o Exame de Admissibilidade do Recurso Especial interposto pelo Contribuinte, às fls. 745/759, a 3ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento, DEU PARCIAL SEGUIMENTO ao recurso, apenas em relação à seguinte divergência: Sub-rogação na aquisição de Produtor Rural - responsabilidade tributária por substituição relativa à contribuição ao SENAR.
Cientificado, fl. 762, o Contribuinte interpôs Agravo, às fls. 767/781, restando rejeitado, conforme fls. 785/799.
O Contribuinte teve ciência da decisão do Agravo, conforme fls. 803/804.
A União apresentou Contrarrazões, às fls. 807/813, trazendo, no mérito, os fundamentos já usados anteriormente e reforçando as fundamentações usadas na decisão recorrida.
É o relatório.



 Conselheira Ana Paula Fernandes - Relatora
O Recurso Especial interposto pelo Contribuinte é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto, merece ser conhecido.
Trata-se de NFLD � Notificação Fiscal de Lançamento de Débito Debcad nº 35.442.5048, lavrada em 27/06/2002, de contribuições sociais devidas pelos produtores rurais pessoas físicas à Seguridade Social, e devidas aos Terceiros � SENAR incidentes sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção rural (bovinos), nas quais a empresa adquirente pessoa jurídica fica sub-rogada, nos termos do art. 30, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, com a redação da Lei n° 8.540/92 e Lei nº 9.528/97, abrangendo o período de 08/1999 e 10/1999 a 01/2001, no montante de R$ 21.010.431,74 (vinte e um milhões e dez mil, quatrocentos e trinta e um reais e setenta e quatro centavos), consolidado em 27/06/2002.
O Acórdão recorrido deu parcial provimento ao Recurso Ordinário. 
Também o Recurso Especial apresentado pelo Contribuinte trouxe para análise a seguinte divergência: Sub-rogação na aquisição de Produtor Rural - responsabilidade tributária por substituição relativa à contribuição ao SENAR.

a) CONSTITUCIONALIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DESTINADAS AO CUSTEIO DA SEGURIDADE SOCIAL, INCIDENTES SOBRE A RECEITA BRUTA DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL

a.1) DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA.
O Regime Geral da Previdência Social possui regulamentação bem definida quanto ao seu Custeio e os correspondentes Benefícios que serão entregues aos seus segurados. Contudo, ao longo dos anos diversas foram as mudanças operacionalizadas no texto de lei, desde pequenas reformas até a edição de normas que inovam o sistema jurídico previdenciário.
Antes de se adentrar na análise das decisões do STF sobre o tema, importante esclarecer brevemente as origens da contribuição do empregador rural pessoa física. Ao contrário do que comumente se repete, tal contribuição não se destina ao FUNRURAL � Fundo de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural �, o qual, desde a edição das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 1991, não mais subsiste.
Dessa forma, a conhecida contribuição ao FUNRURAL, na verdade, hoje constitui apenas uma das diversas Contribuições Previdenciárias destinadas ao custeio do Regime Geral de Previdência Social.
Até o advento da Constituição de 1988, havia uma separação entre o regime de previdência dos empregados rurais e urbanos. Enquanto a previdência urbana era custeada pelas contribuições habituais (empregados, empregadores, autônomos, etc.), a previdência rural era mantida pela contribuição ao FUNRURAL, a qual, nos termos da Lei Complementar nº 11/71, já incidia sobre o valor comercial dos produtos rurais. Além dela, o custeio da previdência rural era garantido pelo recolhimento de contribuição incidente sobre folha de salários, a cargo da empresa.
A citada LC 11/71 instituiu o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural - PRORURAL, cuja execução foi incumbida ao FUNRURAL, com o intuito de fornecer ao trabalhador rural amparo previdenciário e social.
Com a entrada em vigor do novo texto constitucional, houve a recepção da Lei Complementar nº 11/71, nos termos do art. 34 do ADCT, o que garantiu a permanência da contribuição ao FUNRURAL (ou PRORURAL). Posteriormente, com a edição da Lei 8.213/91, suprimiu-se, em seu art. 138, a contribuição ao FUNRURAL, que assim dispõe:
�Art. 138. Ficam extintos os regimes de Previdência Social instituídos pela Lei Complementar nº 11, de 25 de maio de 1971, e pela Lei nº 6.260, de 6 de novembro de 1975, sendo mantidos, com valor não inferior ao do salário mínimo, os benefícios concedidos até a vigência desta Lei.� (grifou-se)
Como se nota, com a efetiva regulamentação do Regime Geral de Previdência Social pelas Leis 8.212 e 8.213, a contribuição ao FUNRURAL, programa de previdência e assistência rural, foi extinta, dando cumprimento ao inciso II do parágrafo único do art. 194 da Constituição de 1988, que previu a uniformidade do regime de previdência do empregador rural e urbano.
Na redação original da Lei 8.212/91, apenas em relação ao produtor rural em regime de economia familiar foi instituída contribuição semelhante à destinada ao FUNRURAL, ou seja, incidente sobre os valores obtidos com a comercialização da produção rural.
Importante notar que, até a entrada em vigor da CRFB/88, o ordenamento pátrio tratava igualmente todos os produtores rurais. Com advento da Lei 8.212/91 é que se passou a diferenciar três categorias, quais sejam, o produtor rural pessoa física com empregados, aquele que trabalha em regime de economia familiar e o produtor rural pessoa jurídica.
Com a edição da Lei 8.540/92, houve alteração do artigo 25 da Lei 8.212/91. O dispositivo modificou a contribuição devida pelo empregador rural pessoa física, substituindo as contribuições incidentes sobre a folha de pagamento por aquela incidente sobre a comercialização da produção rural.
Justamente essa Lei � 8.540/92 � foi objeto da decisão proferida no RE 363.852, tendo decidido o Supremo Tribunal Federal pela sua inconstitucionalidade. Ocorre que o Tribunal, tendo em vista que o mandado de segurança objeto do Recurso Extraordinário se referia a contribuições cobradas até o final da década de 90, não se pronunciou sobre a atual redação do art. 25 da Lei 8.212/91 a qual, hodiernamente, dá suporte para a cobrança da contribuição. 
Portanto, atualmente, a contribuição previdenciária do empregador rural pessoa física é recolhida com base na redação do art. 25 da Lei 8.212 conferida pela Lei 10.256/01 � cuja constitucionalidade não foi apreciada pelo STF. Tal contribuição, em que pese à semelhança com aquela destinada ao FUNRURAL, com ela não se confunde, sendo destinada ao custeio do Regime Geral de Previdência Social, em observância ao princípio da �equidade na forma de participação no custeio� (Art. 194, V, CRFB/88).

a.2) COMPORTAMENTO JURISPRUDENCIAL ACERCA DO TEMA

A discussão em tela adveio da decisão do RE 363.852/MG, 2010, no informativo de jurisprudência nº 573, o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da contribuição previdenciária incidente sobre a produção do produtor rural pessoa física (ordinariamente referida como �novo FUNRURAL�). O acórdão foi publicado com a seguinte ementa:
�RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações. � (RE 363852, Relator (a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 03/02/2010, DJe-071 DIVULG 22-04-2010 PUBLIC 23-04-2010 EMENT VOL-02398-04 PP-00701 RET v. 13, n. 74, 2010, p. 41-69)

A análise do julgado aponta três fundamentos como determinantes às conclusões do STF, quais sejam: a) necessidade de lei complementar para instituição da contribuição, à luz do art. 195, §4º, da Constituição; b) configuração de bis in idem, porquanto haveria duas contribuições incidentes sobre a base de econômica prevista na alínea �b� do inciso I do art. 195 da CRFB (receita ou faturamento); e c) violação ao princípio da isonomia, quando comparada a situação do produtor rural pessoa física empregador e a do segurado especial (produtor rural sem empregados � art. 195, §8º, CRFB/88).
Declarada a inconstitucionalidade da norma, a União provocou o plenário do STF visando a que fosse realizada a modulação dos efeitos da decisão, tendo em vista os vultosos recursos da seguridade social envolvidos, quando considerada a repercussão do caso concreto na coletividade.
É dizer, mesmo que ainda prevaleça em nosso ordenamento o entendimento que atribui eficácia inter partes à decisão proferida pelo Supremo em sede de Recurso Extraordinário, é inegável o efeito multiplicador decorrente dessa decisão, com o ajuizamento de inúmeras demandas idênticas por todo país.
Denegado o pleito de modulação, declarou-se a inconstitucionalidade da norma com efeitos ex tunc, acarretando, como já se previa, o ajuizamento de milhares de ações em todo o território nacional, as quais objetivam, justamente, o afastamento da contribuição incidente sobre a comercialização da produção do empregador rural pessoa física e a restituição dos valores indevidamente recolhidos, respeitado o prazo prescricional.
Destarte, mesmo que não se admita ainda um efeito vinculante e eficácia erga omnes das decisões proferidas pelo STF em sede de controle difuso, é notória a força pragmática dos precedentes da Corte Suprema brasileira.
Em face dessa constatação, tem-se que apenas a apresentação de fundamentação relevante, apta a ensejar a revisão do entendimento proferido pelo STF ou a demonstrar a sua inaplicabilidade aos casos concretos semelhantes, mostrar-se-ia como mecanismo adequado para que as demandas futuras tivessem sorte diferente daquela decida pelo Supremo, quando submetidas à apreciação do Poder Judiciário.
Todavia, como bem se sabe, a modificação de posicionamentos adotados pelo plenário do STF não é expediente comum, sendo, normalmente, fruto da mudança da composição da Corte. 
Seguindo nesta linha, em 23/08/2013 o STF recebeu recurso da Fazenda Nacional, admitindo na sistemática de repercussão geral o Recurso Extraordinário nominado 718.874/RS-RG, vindo mais a frente, acórdão publicado em 03/102017, a reconhecer a constitucionalidade da contribuição exigida do produtor rural pessoa física empregador, nos termos do artigo 25 da Lei 8.212/1991, denominada equivocadamente de Funrural ou de Novo Funrural, fixando a seguinte tese: �É constitucional, formal e materialmente, a contribuição social do empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua produção, no termos da ementa:

Ementa: TRIBUTÁRIO. EC 20/98. NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 195, I DA CF. POSSIBILIDADE DE EDIÇÃO DE LEI ORDINÁRIA PARA INSTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO DE EMPREGADORES RURAIS PESSOAS FÍSICAS INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 10.256/2001. 1.A declaração incidental de inconstitucionalidade no julgamento do RE 596.177 aplica-se, por força do regime de repercussão geral, a todos os casos idênticos para aquela determinada situação, não retirando do ordenamento jurídico, entretanto, o texto legal do artigo 25, que, manteve vigência e eficácia para as demais hipóteses. 2.A Lei 10.256, de 9 de julho de 2001 alterou o artigo 25 da Lei 8.212/91, reintroduziu o empregador rural como sujeito passivo da contribuição, com a alíquota de 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; espécie da base de cálculo receita, autorizada pelo novo texto da EC 20/98. 3. Recurso extraordinário provido, com afirmação de tese segundo a qual É constitucional formal e materialmente a contribuição social do empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 10.256/01, incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua produção.

Com relação ao julgamento proferido no sentido de reconhecer a constitucionalidade da contribuição do Funrural para o produtor rural pessoa física, me parece que STF deixou de enfrentar alguns aspectos.
O primeiro aspecto decorre da grave falha legislativa existente na Lei 10.256/2001 (artigo 1º), ao �reinstituir� o Funrural no artigo 25 da Lei 8.212/1991, uma vez que não restabelece todos os aspectos materiais da exação, sobretudo, a base de cálculo e alíquota.
Referida lei somente trouxe o caput do artigo 25, da Lei 8.212/1991, sem qualquer menção sobre o aspecto material do tributo e, consequentemente, a base de cálculo e alíquota. Decerto, com referida falha há impedimento à exigência do Funrural.
Segundo o STF, todavia, com divergência aberta pelo ministro Alexandre de Moraes, não existiria qualquer inconstitucionalidade, já que a Lei 10.256/2001 é posterior à emenda constitucional, podendo, assim, exigir tal contribuição sobre a receita bruta, inclusive pelo fato de que os incisos do artigo 25 da Lei 8.212/1991 �nunca foram retirados do mundo jurídico e permaneceram perfeitamente válidos�, sendo possível o aproveitamento.
Conforme noticiado acima, os REs 363.852 e 596.177, julgados anteriormente, com clareza e assertividade, reconheceram a inconstitucionalidade formal do artigo 25, da Lei 8.212/1991, inclusive, dos respectivos incisos I e II. Mais do que isso, a razão de ser da inconstitucionalidade foi exatamente a exigência do Funrural sobre a receita bruta, o que não consta do caput do artigo 25, da Lei 8.212/1991, mas dos incisos que foram �aproveitados�.
Como é sabido, lei inconstitucional, sobretudo, por vício formal, é nula, com efeitos retroativos (ex tunc), em especial, no caso do Funrural, pois, o próprio STF deixou de modular os efeitos, negando o pedido à época da Procuradoria da Fazenda Nacional.
Além dessa questão relevante, outro ponto ainda que merece muita reflexão seria o porquê da existência do artigo 195, parágrafo 8º, da Constituição Federal. Ora, por qual razão haveria a autorização constitucional expressa de competência tributária para a União instituir contribuição para a seguridade social aos segurados especiais �mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção�?
Por certo, esse dispositivo constitucional, que trata de competência tributária, mais do que autorizar a instituição de contribuição para o segurado especial sobre a receita bruta (�resultado da comercialização�), deixa evidente que estaríamos diante de uma exceção, somente autorizada por força da Constituição. Bem por isso, numa interpretação a contrario sensu, haveria vedação para se instituir nestes mesmos moldes para o produtor rural pessoa física que não seja segurado especial.
Ao final, ainda lembramos que, de certo modo, diante de todo o contexto de decisões já proferidas pelo STF, o julgamento a respeito da constitucionalidade veio a contrariar o posicionamento anteriormente firmado, apesar de não ter apreciado a Lei 10.256/2001, o que pode permitir uma modulação dos efeitos à luz da segurança jurídica, de conformidade com o artigo 27, da Lei 9.868/1999, em sede de recurso de embargos de declaração, o qual poderá ainda ser utilizado para outras omissões acima descritas.
Quanto a Resolução 15/2017, publicada pelo Senado Federal suprimindo parte do texto legal, considero que a resolução data de setembro enquanto que a publicação do acórdão do STF data de outubro, ambas do corrente ano. Considerando as determinações regimentais deste órgão, o Conselheiro está vinculado a ambas, e eu considero o critério temporal de que a última decisão se sobrepõe as demais.
Contudo, em que pese as alegações dos Contribuintes de que não há previsão legal vigente para impor a sub-rogação aos adquirentes e a exigência do Funrural destes, principalmente, se não houve retenção e recolhimento e o Supremo Federal, ainda não apreciou a constitucionalidade para o Funrural no caso de pessoa jurídica produtora rural e agroindústria, por ora, em razão do recente posicionamento do STF, considero devidas as contribuições impostas ao Contribuinte no caso em análise.

B - QUANTO A CONTRIBUIÇÃO PARA TERCEIROS - SENAR

Considerando-se que as contribuições para terceiros se sujeitam aos mesmos prazos, condições, sanções e privilégios das contribuições estabelecidas pela Lei nº 8.212/1991 e das contribuições instituídas a título de substituição, a obrigação de descontar e recolher os valores devidos pelo produtor rural pessoa física ao SENAR (em razão da obtenção de receita bruta auferida pela comercialização de produção rural) é do adquirente pessoa jurídica. 
Portanto, o argumento de que inexiste dispositivo legal imputando responsabilidade tributária ao adquirente não pode prosperar, pois, conforme se observa, a responsabilidade tributária não deriva simplesmente do Decreto 566/92, mas sim de norma legal com status de lei ordinária, restando devida a contribuição a terceiros.
Registro que a maioria do colegiado discorda da minha posição quanto a inconstitucionalidade da referida contribuição concordando desde sempre com a decisão que foi proferida pelo STF.
Diante do exposto voto por conhecer o Recurso Especial interposto pelo Contribuinte para no mérito negar-lhe provimento.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Ana Paula Fernandes 


 
 



Relatorio

O presente Recurso Especial trata de pedido de andlise de divergéncia
motivado pelo Contribuinte face ao acordao 2301-005.149, proferido pela 1* Turma / 3*
Camara / 2* Se¢ao de Julgamento.

Trata-se de NFLD — Notifica¢dao Fiscal de Lancamento de Débito Debcad n°
35.442.5048, lavrada em 27/06/2002, de contribui¢des sociais devidas pelos produtores rurais
pessoas fisicas a Seguridade Social, e devidas aos Terceiros — SENAR incidentes sobre o valor
da receita bruta proveniente da comercializacdo da produ¢do rural (bovinos), nas quais a
empresa adquirente pessoa juridica fica sub-rogada, nos termos do art. 30, inciso IV, da Lei n°
8.212/91, com a redagdo da Lei n° 8.540/92 e Lei n® 9.528/97, abrangendo o periodo de
08/1999 e 10/1999 a 01/2001, no montante de R$ 21.010.431,74 (vinte ¢ um milhdes e dez mil,
quatrocentos e trinta € um reais e setenta e quatro centavos), consolidado em 27/06/2002.

A acdo fiscal teve inicio em 03/04/2002, determinada pelo competente
Mandado de Procedimento Fiscal MPF, Termo de Inicio da Ag¢do Fiscal TIAF, e respectivo
Termo de Intimacao para Apresentacdo de Documentos - TIAD para apresentacdo dos
documentos em 08/04/2002. Integra o Relatorio Fiscal o Anexo 2, que demonstra a formagao
do Grupo Econdmico do qual a Empresa FRIBOI LTDA. faz parte, inclusive demonstrando
que, embora ndo constem no Contrato Social da Empresa atualmente, os socios-gerentes José
Batista Junior, Wesley Mendonga Batista e Joesley Mendoga Batista, continuam a atuar na
empresa com poderes de geréncia conferido por procuragdo da empresa, através da atual sécia-
gerente Vanessa Mendonga Batista, registrada no 2° Tabelionato de Notas de Andradina/SP,
com cdpia reprografica em anexo.

Em 15/07/2002 foi apresentada impugnagao, fls. 123/139.

Em 29/11/2002 foram juntados aos autos (a) a inicial no Mandado de
Seguranca n° 2001.61.00.0000509 (efls. 200 a 225), no qual a recorrente solicita que ndo seja
obrigada, na qualidade de responsavel/substituta tributaria, a recolher a contribui¢do incidente
sobre o resultado da comercializagao da producao rural que adquire, instituida pelas Leis 8.540,
de 1992 e 8.870, de 1994 (chamada entdo de NOVO FUNRURAL) e (b) a decisdo concessiva
de liminar no mandado de seguranga expedida pelo Juiz Federal da 18* Vara Federal da Secao
Judiciaria de Sao Paulo (efls. 226 a 229) e (c) a Carta INSS/GEXACT/ARR N°
21421.0/412/2002, comunicando a autuada que nao caberia interposi¢ao de defesa contra as
Notificacdes Fiscais de Langcamento de Débito n°s 35.442.5048 e 35.442.5056, considerando
que a propositura de acdo que tenha por objeto idéntico pedido sobre o qual versa o processo
administrativo importa em rentncia ao direito de recorrer na esfera administrativa, conforme
disposto no § 3°, do artigo 126, da Lei n® 8.213, de 1991 (efl. 232).

Em 04/04/2006 houve a transformacdo da Friboi Ltda. em JBS S/A, por
sucessao.

Em 12/04/2012, a Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Aragatuba
encaminhou os autos a Procuradoria Regional da Fazenda Nacional 3* Regido, em razdo de
sociedade sucessora JBS S/A pertencer ao domicilio de Sao Paulo/SP (efl. 281).
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Em 01/06/2012, a Procuradoria Regional da Fazenda Nacional 3* Regido
concluiu pela devolu¢ao dos autos a Receita Federal do Brasil, pois que o débito langado
encontrava-se com a exigibilidade suspensa em decorréncia de decisao judicial entdo vigente
no processo do Mandado de Seguranga n° 2001.61.00.0000509 (efls. 294 e 295).

O Contribuinte foi intimado a “apresentar impugnacdo ou adendo a
impugnagao”, fls. 303/ 305, sendo apresentadas novas razoes de defesa as fls. 306/334.

A DRIJ/SDR, as fls. 345/385, julgou pela improcedéncia da impugnacgdo
apresentada, mantendo o crédito tributario na forma originalmente lancado.

O Contribuinte apresentou Recurso Voluntario as fls. 395/427.

As fls. 442/448, a 1* Turma Ordinaria da 3* Camara da 2* Secio de
Julgamento julgou pela conversdo do feito em diligéncia para intimar a Recorrente a apresentar
copia de inteiro teor da peti¢do inicial do Mandado de Seguranca 2001.61.00.0000509, bem
como apresente certiddo de objeto e pé atualizada da agdo.

Cumprida a diligéncia, a 1* Turma Ordinaria da 3* Camara da 2* Se¢do de
Julgamento, as fls. 562/582, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Voluntirio. A
Decisao restou assim ementada:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/08/1999 a 31/01/2001
INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA. CARF. INCOMPETENCIA.

O CAREF nao ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributdria. (Simula Carfn® 2.)

CARF. COMPETENCIA.

Falece competéncia ao CARF para negar vigéncia a interpretacdo dada ao
sistema normativo tributdrio por decretos, os quais sendo emitidos pelo
Presidente da Republica, possuem hierarquia superior, devendo ser
observados por toda a Administracdo Publica Federal, inclusive pelo
Ministério da Fazenda, do qual o CARF ¢ parte integrante.

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.

Nao ha cerceamento do direito de defesa se a notificacdo de lancamento nao
apresenta quaisquer falhas ou inconsisténcias, sendo analoga as que sdo
julgadas ordinariamente por este Colegiado, apresentado todos os requisitos
determinados pelo art. 11 do Decreto n® 70.235, de 1972 e pelo art. 142 do
CTN. A apresentagao de minuciosa defesa, abordando todos os topicos do
langamento, ¢ prova inconteste de que a recorrente bem compreendeu a
matéria tributada e pdde apresentar sua defesa pelos meios inerentes ao
processo administrativo fiscal.

AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL.
COMPETENCIA



O Auditor Fiscal da Receita Federal ¢ competente para proceder ao exame da
escrita fiscal da pessoa juridica, ndo lhe sendo exigida a habilitagdo
profissional de contador. (Simula CARF n° 8.)

LANCAMENTO PARA PREVENIR A DECADENCIA.

O langamento para prevenir a decadéncia deve seguir seu curso normal, com
a pratica dos atos administrativos que lhe sao proprios, exceto quanto aos atos
executorios, que aguardardo a sentenca judicial, ou, se for o caso, a perda da
eficacia da medida liminar concedida.

RENUNCIA AS INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS.

Importa renuncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de agdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois
do lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo,
sendo cabivel apenas a apreciagdo, pelo 6rgdo de julgamento administrativo,
de matéria distinta da constante do processo judicial. (Simula CARF n° 1)

LANCAMENTO. DECADENCIA. CONSTITUICAO DEFINITIVA DO
CREDITO. PRESCRICAO.

1. Uma vez constituido o crédito tributario pela notificagio do auto de
infragdo (CTN, art. 145, 1) o crédito tributario ja existe, € ndo ha falar em
decadéncia do direito de constitui-lo, porque o direito foi exercido.

2. A impugnagao torna litigioso o crédito, tirando-lhe a exeqiiibilidade (CTN,
artigo 151, III); quer dizer, o crédito tributdrio pendente de discussdo nao
pode ser cobrado, razdo pela qual também nao se pode cogitar de prescrigao,
cujo prazo sé inicia na data da sua constituicdo definitiva (CTN, art. 174).

PREJUDICIAL DE MERITO. EXTINCAO DO CREDITO TRIBUTARIO.
PRESCRICAO INTERCORRENTE.

Nao se aplica a prescri¢ao intercorrente no processo administrativo fiscal.
(Samula CARF 11.).

AFERICAO INDIRETA. INVERSAO DO ONUS DA PROVA.

Se, no exame da escrituracdo contabil e de qualquer outro documento da
empresa, a fiscalizacdo constatar que a contabilidade nao registra o
movimento real de remuneragdo dos segurados a seu servigo, do faturamento
e do lucro, serdo apuradas, por aferi¢do indireta, as contribuicdes
efetivamente devidas, cabendo a empresa o 6nus da prova em contrario.

CONSTITUICAO DE CREDITO TRIBUTARIO DESTINADA A
PREVENIR A DECADENCIA. DESCABIMENTO DA MULTA DE
OFICIO.

Na constituicdo de crédito tributario destinada a prevenir a decadéncia,
relativo a tributo de competéncia da Unido, cuja exigibilidade houver sido
suspensa na forma dos incisos IV e V do art. 151 da Lei n® 5.172, de 25 de
outubro de 1966, ndo cabera langamento de multa de oficio.
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CONTRIBUICAO AO SENAR. SUBROGACAO.

Tratando-se de contribuicdo para outras entidades ou fundos que tem a
mesma base de incidéncia das contribui¢des previdencidrias, a sub-rogacao
da contribuigdo a0 SENAR na pessoa do adquirente de produtos de pessoas
fisicas tem amparo no art. 30, IV, e 94, pardgrafo tinico, da Lei 8.212, de
1991, combinado com o art. 6° da Lei 9.528, de 1997 € no Decreto 790, de
1993, art. 11, § 5°, “a”.

As fls. 593/604, o Contribuinte apresentou Embargos de Declarago, os quais
restaram rejeitados as fls. 608/613.

As fls. 621/636, o Contribuinte interpds Recurso Especial, arguindo,
preliminarmente, necessaria a aplicagdo do art. 62, § 1° do regimento interno do conselho
administrativo de recursos fiscais — langamento fundamentado em dispositivo inconstitucional.
No mérito, alegou divergéncia jurisprudencial acerca das seguintes matérias: (i) necessidade
de aplicar a Resolucdo n.’ 15/2017 do Senado Federal; (ii) cerceamento ao direito_de
defesa por descricio insuficiente dos fatos geradores; (iii) inseguranca na determinacio
da infracdo - impropriedade da afericio indireta; (iv) concomitiancia parcial - apreciacio
da matéria ndo submetida ao Judicidrio; (v) sub-rogacio na aquisicio de Produtor Rural
- responsabilidade tributaria por substituicio relativa a contribuicio ao SENAR.

Ao realizar o Exame de Admissibilidade do Recurso Especial interposto pelo
Contribuinte, as fls. 745/759, a 3* Camara da 2* Secao de Julgamento, DEU PARCIAL
SEGUIMENTO ao recurso, apenas em relacdo a seguinte divergéncia: Sub-rogacio na
aquisicio de Produtor Rural - responsabilidade tributaria por substituicao relativa a
contribuicio ao SENAR.

Cientificado, fl. 762, o Contribuinte interpds Agravo, as fls. 767/781,
restando rejeitado, conforme fls. 785/799.

O Contribuinte teve ciéncia da decisdo do Agravo, conforme fls. 803/804.
A Unido apresentou Contrarrazoes, as fls. 807/813, trazendo, no mérito, os
fundamentos j& usados anteriormente e refor¢cando as fundamentacdes usadas na decisdo

recorrida.

E o relatério.

Voto

Conselheira Ana Paula Fernandes - Relatora



O Recurso Especial interposto pelo Contribuinte ¢ tempestivo e atende aos
demais pressupostos de admissibilidade, portanto, merece ser conhecido.

Trata-se de NFLD — Notificagdo Fiscal de Langamento de Débito Debcad n°
35.442.5048, lavrada em 27/06/2002, de contribuicdes sociais devidas pelos produtores rurais
pessoas fisicas a Seguridade Social, e devidas aos Terceiros — SENAR incidentes sobre o valor
da receita bruta proveniente da comercializacdo da producao rural (bovinos), nas quais a
empresa adquirente pessoa juridica fica sub-rogada, nos termos do art. 30, inciso IV, da Lei n°
8.212/91, com a redagdo da Lei n° 8.540/92 e Lei n° 9.528/97, abrangendo o periodo de
08/1999 e 10/1999 a 01/2001, no montante de R$ 21.010.431,74 (vinte e um milhdes e dez mil,
quatrocentos e trinta e um reais e setenta e quatro centavos), consolidado em 27/06/2002.

O Acordao recorrido deu parcial provimento ao Recurso Ordinério.

Também o Recurso Especial apresentado pelo Contribuinte trouxe para
andlise a seguinte divergéncia: Sub-rogacio na aquisicio de Produtor Rural -
responsabilidade tributaria por substituiciio relativa a contribuicio ao SENAR.

a) CONSTITUCIONALIDADE DAS CONTRIBUICOES SOCIAIS
DESTINADAS AO CUSTEIO DA SEGURIDADE SOCIAL, INCIDENTES SOBRE A
RECEITA BRUTA DA COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO RURAL

a.l) DA CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA DO EMPREGADOR
RURAL PESSOA FiSICA.

O Regime Geral da Previdéncia Social possui regulamentacao bem definida
quanto ao seu Custeio e os correspondentes Beneficios que serdo entregues aos seus segurados.
Contudo, ao longo dos anos diversas foram as mudancas operacionalizadas no texto de lei,
desde pequenas reformas até a edicdo de normas que inovam o sistema juridico previdenciario.

Antes de se adentrar na andlise das decisdes do STF sobre o tema, importante
esclarecer brevemente as origens da contribui¢do do empregador rural pessoa fisica. Ao
contrario do que comumente se repete, tal contribuicdo nao se destina ao FUNRURAL — Fundo
de Assisténcia e Previdéncia do Trabalhador Rural —, o qual, desde a edigdo das Leis 8.212 e
8.213, ambas de 1991, ndo mais subsiste.

Dessa forma, a conhecida contribuicdo ao FUNRURAL, na verdade, hoje
constitui apenas uma das diversas Contribuigdes Previdenciarias destinadas ao custeio do
Regime Geral de Previdéncia Social.

Até o advento da Constitui¢ao de 1988, havia uma separacao entre o regime
de previdéncia dos empregados rurais e urbanos. Enquanto a previdéncia urbana era custeada
pelas contribui¢des habituais (empregados, empregadores, autobnomos, etc.), a previdéncia rural
era mantida pela contribui¢do ao FUNRURAL, a qual, nos termos da Lei Complementar n°
11/71, ja incidia sobre o valor comercial dos produtos rurais. Além dela, o custeio da
previdéncia rural era garantido pelo recolhimento de contribui¢do incidente sobre folha de
salarios, a cargo da empresa.
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A citada LC 11/71 instituiu o Programa de Assisténcia ao Trabalhador Rural
- PRORURAL, cuja execugdo foi incumbida ao FUNRURAL, com o intuito de fornecer ao
trabalhador rural amparo previdenciario e social.

Com a entrada em vigor do novo texto constitucional, houve a recep¢ao da
Lei Complementar n® 11/71, nos termos do art. 34 do ADCT, o que garantiu a permanéncia da
contribuicilo ao FUNRURAL (ou PRORURAL). Posteriormente, com a edigdo da Lei
8.213/91, suprimiu-se, em seu art. 138, a contribui¢do ao FUNRURAL, que assim dispde:

“Art. 138. Ficam extintos os regimes de Previdéncia Social
instituidos pela Lei Complementar n° 11, de 25 de maio de 1971,
e pela Lei n° 6.260, de 6 de novembro de 1975, sendo mantidos,
com valor ndo inferior ao do salario minimo, os beneficios
concedidos até a vigéncia desta Lei.” (grifou-se)

Como se nota, com a efetiva regulamentagdo do Regime Geral de
Previdéncia Social pelas Leis 8.212 e 8.213, a contribuicdo ao FUNRURAL, programa de
previdéncia e assisténcia rural, foi extinta, dando cumprimento ao inciso II do paragrafo tinico
do art. 194 da Constitui¢do de 1988, que previu a uniformidade do regime de previdéncia do
empregador rural e urbano.

Na redacdo original da Lei 8.212/91, apenas em relagdo ao produtor rural em
regime de economia familiar foi instituida contribuicdo semelhante a destinada ao
FUNRURAL, ou seja, incidente sobre os valores obtidos com a comercializacdo da producao
rural.

Importante notar que, até a entrada em vigor da CRFB/88, o ordenamento
patrio tratava igualmente todos os produtores rurais. Com advento da Lei 8.212/91 ¢ que se
passou a diferenciar trés categorias, quais sejam, o produtor rural pessoa fisica com
empregados, aquele que trabalha em regime de economia familiar e o produtor rural pessoa
juridica.

Com a edigao da Lei 8.540/92, houve alteragao do artigo 25 da Lei 8.212/91.
O dispositivo modificou a contribuicdo devida pelo empregador rural pessoa fisica,
substituindo as contribui¢des incidentes sobre a folha de pagamento por aquela incidente sobre
a comercializagdo da produgao rural.

Justamente essa Lei — 8.540/92 — foi objeto da decisdo proferida no RE
363.852, tendo decidido o Supremo Tribunal Federal pela sua inconstitucionalidade. Ocorre
que o Tribunal, tendo em vista que o mandado de seguranca objeto do Recurso Extraordinario
se referia a contribuigdes cobradas até o final da década de 90, ndo se pronunciou sobre a atual
redacao do art. 25 da Lei 8.212/91 a qual, hodiernamente, d4 suporte para a cobranga da
contribuicao.

Portanto, atualmente, a contribuicdo previdenciaria do empregador rural
pessoa fisica ¢ recolhida com base na redagdo do art. 25 da Lei 8.212 conferida pela Lei
10.256/01 — cuja constitucionalidade nao foi apreciada pelo STF. Tal contribuicdo, em que
pese a semelhanca com aquela destinada ao FUNRURAL, com ela ndo se confunde, sendo
destinada ao custeio do Regime Geral de Previdéncia Social, em observancia ao principio da
“equidade na forma de participagdo no custeio” (Art. 194, V, CRFB/88).



a.2) COMPORTAMENTO JURISPRUDENCIAL ACERCA DO TEMA

A discussdo em tela adveio da decisao do RE 363.852/MG, 2010, no
informativo de jurisprudéncia n° 573, o Supremo Tribunal Federal declarou a
inconstitucionalidade da contribui¢do previdencidria incidente sobre a produ¢do do produtor
rural pessoa fisica (ordinariamente referida como ‘“novo FUNRURAL”). O acordao foi
publicado com a seguinte ementa:

“RECURSO EXTRAORDINARIO - PRESSUPOSTO

ESPECIFICO - VIOLENCIA A CONSTITUICAO - ANALISE -
CONCLUSAO. Porque o Supremo, na andlise da violéncia a
Constitui¢cdo, adota entendimento quanto a materia de fundo do
extraordinario, a conclusdo a que chega desagua, conforme
sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa
Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo
improprias as nomenclaturas conhecimento e ndo conhecimento.
CONTRIBUICAO SOCIAL - COMERCIALIZACAO DE
BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS -
SUB-ROGACAO - LEI N° 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO 1,
DA CARTA FEDERAL - PERIODO ANTERIOR A EMENDA
CONSTITUCIONAL N° 20/98 - UNICIDADE DE INCIDENCIA -
EXCECOES - COFINS E CONTRIBUICAO SOCIAL -
PRECEDENTE - INEXISTENCIA DE LEI COMPLEMENTAR.
Ante o texto constitucional, ndo subsiste a obriga¢do tributdria
sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por
produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12,
incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso 1V, da Lei n°
8.212/91, com as redacdes decorrentes das Leis n° 8.540/92 e n’
9.528/97. Aplica¢do de leis no tempo - consideragoes. ~ (RE
363852, Relator (a): Min. MARCO AURELIO, Tribunal Pleno,
julgado em 03/02/2010, DJe-071 DIVULG 22-04-2010 PUBLIC
23-04-2010 EMENT VOL-02398-04 PP-00701 RET v. 13, n. 74,
2010, p. 41-69)

A andlise do julgado aponta trés fundamentos como determinantes as
conclusdes do STF, quais sejam: a) necessidade de lei complementar para institui¢do da
contribuicao, a luz do art. 195, §4°, da Constitui¢cdo; b) configuragdo de bis in idem, porquanto
haveria duas contribui¢des incidentes sobre a base de econdmica prevista na alinea “b” do
inciso I do art. 195 da CRFB (receita ou faturamento); e ¢) violagdo ao principio da isonomia,
quando comparada a situagdo do produtor rural pessoa fisica empregador e a do segurado
especial (produtor rural sem empregados — art. 195, §8°, CRFB/88).

Declarada a inconstitucionalidade da norma, a Unido provocou o plenario do
STF visando a que fosse realizada a modulagdo dos efeitos da decisdo, tendo em vista os
vultosos recursos da seguridade social envolvidos, quando considerada a repercussdo do caso
concreto na coletividade.

E dizer, mesmo que ainda prevale¢a em nosso ordenamento o entendimento
que atribui eficécia inter partes a decisao proferida pelo Supremo em sede de Recurso
Extraordinario, ¢ inegavel o efeito multiplicador decorrente dessa decisdo, com o ajuizamento
de inimeras demandas idénticas por todo pais.
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Denegado o pleito de modulagdo, declarou-se a inconstitucionalidade da
norma com efeitos ex tunc, acarretando, como ja se previa, o ajuizamento de milhares de agdes
em todo o territdrio nacional, as quais objetivam, justamente, o afastamento da contribuicao
incidente sobre a comercializagao da producao do empregador rural pessoa fisica e a restituicao
dos valores indevidamente recolhidos, respeitado o prazo prescricional.

Destarte, mesmo que nao se admita ainda um efeito vinculante e eficacia erga
omnes das decisoes proferidas pelo STF em sede de controle difuso, ¢ notoria a forga
pragmatica dos precedentes da Corte Suprema brasileira.

Em face dessa constatagdo, tem-se que apenas a apresentagdo de
fundamentagdo relevante, apta a ensejar a revisao do entendimento proferido pelo STF ou a
demonstrar a sua inaplicabilidade aos casos concretos semelhantes, mostrar-se-ia como
mecanismo adequado para que as demandas futuras tivessem sorte diferente daquela decida
pelo Supremo, quando submetidas a apreciacao do Poder Judiciario.

Todavia, como bem se sabe, a modificagdo de posicionamentos adotados pelo
plenario do STF ndo ¢ expediente comum, sendo, normalmente, fruto da mudanga da
composi¢ao da Corte.

Seguindo nesta linha, em 23/08/2013 o STF recebeu recurso da Fazenda
Nacional, admitindo na sistematica de repercussdao geral o Recurso Extraordindrio nominado
718.874/RS-RG, vindo mais a frente, acordao publicado em 03/102017, a reconhecer a
constitucionalidade da contribui¢dao exigida do produtor rural pessoa fisica empregador, nos
termos do artigo 25 da Lei 8.212/1991, denominada equivocadamente de Funrural ou de Novo
Funrural, fixando a seguinte tese: “K constitucional, formal e materialmente, a contribuicao
social do empregador rural pessoa fisica, instituida pela Lei 10.256/2001, incidente sobre a
receita bruta obtida com a comercializacido de sua produc¢ao, no termos da ementa:

Ementa: TRIBUTARIO. EC 20/98. NOVA REDACAO AO
ARTIGO 195, I DA CF. POSSIBILIDADE DE EDICAO DE LEI
ORDINARIA PARA INSTITUICAO DE CONTRIBUICAO DE
EMPREGADORES RURAIS PESSOAS FISICAS INCIDENTE
SOBRE A COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO RURAL.
CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 10.256/2001. 1.4
declaragdo incidental de inconstitucionalidade no julgamento do
RE 596.177 aplica-se, por for¢a do regime de repercussdo geral,
a todos os casos idénticos para aquela determinada situagdo,
ndo retirando do ordenamento juridico, entretanto, o texto legal
do artigo 25, que, manteve vigéncia e eficacia para as demais
hipoteses. 2.4 Lei 10.256, de 9 de julho de 2001 alterou o artigo
25 da Lei 8.212/91, reintroduziu o empregador rural como
sujeito passivo da contribui¢do, com a aliquota de 2% da receita
bruta proveniente da comercializa¢do da sua produgdo, espécie
da base de calculo receita, autorizada pelo novo texto da EC
20/98. 3. Recurso extraordindrio provido, com afirmagdo de tese
segundo a qual E constitucional formal e materialmente a
contribui¢do social do empregador rural pessoa fisica, instituida
pela Lei 10.256/01, incidente sobre a receita bruta obtida com a
comercializagcdo de sua produgdo.



Com relagdo ao julgamento proferido no sentido de reconhecer a
constitucionalidade da contribui¢do do Funrural para o produtor rural pessoa fisica, me parece
que STF deixou de enfrentar alguns aspectos.

O primeiro aspecto decorre da grave falha legislativa existente na Lei
10.256/2001 (artigo 1°), ao “reinstituir” o Funrural no artigo 25 da Lei 8.212/1991, uma vez
que nao restabelece todos os aspectos materiais da exagdo, sobretudo, a base de célculo e
aliquota.

Referida lei somente trouxe o caput do artigo 25, da Lei 8.212/1991, sem
qualquer mencgao sobre o aspecto material do tributo e, consequentemente, a base de célculo e
aliquota. Decerto, com referida falha ha impedimento a exigéncia do Funrural.

Segundo o STF, todavia, com divergéncia aberta pelo ministro Alexandre de
Moraes, nao existiria qualquer inconstitucionalidade, ja que a Lei 10.256/2001 ¢ posterior a
emenda constitucional, podendo, assim, exigir tal contribui¢do sobre a receita bruta, inclusive
pelo fato de que os incisos do artigo 25 da Lei 8.212/1991 “nunca foram retirados do mundo
juridico e permaneceram perfeitamente validos”, sendo possivel o aproveitamento.

Conforme noticiado acima, os REs 363.852 e 596.177, julgados
anteriormente, com clareza e assertividade, reconheceram a inconstitucionalidade formal do
artigo 25, da Lei 8.212/1991, inclusive, dos respectivos incisos I e II. Mais do que isso, a razao
de ser da inconstitucionalidade foi exatamente a exigéncia do Funrural sobre a receita bruta, o
que nao consta do caput do artigo 25, da Lei 8.212/1991, mas dos incisos que foram
“aproveitados”.

Como ¢ sabido, lei inconstitucional, sobretudo, por vicio formal, ¢ nula, com
efeitos retroativos (ex func), em especial, no caso do Funrural, pois, o proprio STF deixou de
modular os efeitos, negando o pedido a época da Procuradoria da Fazenda Nacional.

Além dessa questdo relevante, outro ponto ainda que merece muita reflexao
seria o porqué da existéncia do artigo 195, pardgrafo 8°, da Constituicao Federal. Ora, por qual
razao haveria a autorizacdo constitucional expressa de competéncia tributaria para a Unido
instituir contribuicdo para a seguridade social aos segurados especiais “mediante a aplica¢ao de
uma aliquota sobre o resultado da comercializa¢do da producao”?

Por certo, esse dispositivo constitucional, que trata de competéncia tributaria,
mais do que autorizar a instituicdo de contribuicdo para o segurado especial sobre a receita
bruta (“resultado da comercializagao”), deixa evidente que estariamos diante de uma excecao,
somente autorizada por for¢a da Constituicdo. Bem por isso, numa interpretacdo a contrario
sensu, haveria vedagdo para se instituir nestes mesmos moldes para o produtor rural pessoa
fisica que nao seja segurado especial.

Ao final, ainda lembramos que, de certo modo, diante de todo o contexto de
decisdes ja proferidas pelo STF, o julgamento a respeito da constitucionalidade veio a
contrariar o posicionamento anteriormente firmado, apesar de nao ter apreciado a Lei
10.256/2001, o que pode permitir uma modulagdo dos efeitos a luz da seguranca juridica, de
conformidade com o artigo 27, da Lei 9.868/1999, em sede de recurso de embargos de
declaracdo, o qual poderd ainda ser utilizado para outras omissdes acima descritas.

Quanto a Resolugdo 15/2017, publicada pelo Senado Federal suprimindo
parte do texto legal, considero que a resolug¢ao data de setembro enquanto que a publicagdo do
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acorddo do STF data de outubro, ambas do corrente ano. Considerando as determinagdes
regimentais deste 6rgdo, o Conselheiro estd vinculado a ambas, € eu considero o critério
temporal de que a ultima decisdo se sobrepde as demais.

Contudo, em que pese as alegagdes dos Contribuintes de que nao ha previsao
legal vigente para impor a sub-rogacdo aos adquirentes e a exigéncia do Funrural destes,
principalmente, se ndo houve retencao e recolhimento e o Supremo Federal, ainda nao apreciou
a constitucionalidade para o Funrural no caso de pessoa juridica produtora rural e
agroindustria, por ora, em razio do recente posicionamento do STF, considero devidas as
contribuicées impostas ao Contribuinte no caso em analise.

B - QUANTO A CONTRIBUICAO PARA TERCEIROS - SENAR

Considerando-se que as contribuicdes para terceiros se sujeitam aos
mesmos prazos, condi¢oes, sancoes e privilégios das contribuicoes estabelecidas pela Lei
n° 8.212/1991 e das contribuicées instituidas a titulo de substituicio, a obrigacio de
descontar e recolher os valores devidos pelo produtor rural pessoa fisica ao SENAR (em
razdo da obtencdo de receita bruta auferida pela comercializagdo de produgdo rural) ¢ do
adquirente pessoa juridica.

Portanto, o argumento de que inexiste dispositivo legal imputando
responsabilidade tributaria ao adquirente ndo pode prosperar, pois, conforme se observa, a
responsabilidade tributiria ndo deriva simplesmente do Decreto 566/92, mas sim de norma
legal com status de lei ordindria, restando devida a contribuigdo a terceiros.

Registro que a maioria do colegiado discorda da minha posi¢cido quanto a
inconstitucionalidade da referida contribuicdo concordando desde sempre com a decisdo
que foi proferida pelo STF.

Diante do exposto voto por conhecer o Recurso Especial interposto pelo
Contribuinte para no mérito negar-lhe provimento.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Ana Paula Fernandes
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